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Prefeituras articulam defesa 
das rendas municipais 

Osvaldo Maneschy 

H 
este momento em que a palavra 
da moda é desconstitucionali­
zar, as prefeituras se mobili­
zam pelo país afora, em 

defesa de seus interesses. É generaliza­
do o temor de que a União queira tomar 
de volta -via reforma fiscal e tributária 
- conquistas e av;mços obtidos,Pelos 
4.974 municípios brasileiros na Consti­
tuinte de 1988. 

O economista François Bremae­
ker, do Centro de Estudos e Pesqui­
sas Urbanas, ligado ao Instituto 
Brasileiro de Administração Muni­
cipal (Ibam), considera como "o mel­
hor de todos os tempo~" o tratamen­
to dispensado às prefeituras pela 
atual Constituição. Isto, pelo fato de 
os municípios terem asseguradas, 
de forma clara, a autonomia e as fon­
tes de recursos. 

Ameaças no ar - Mas, no bojo das 
reformas constitucionais propostas pe­
lo presidente Fernando Henrique Car­
doso, está, entre outros pontos polêmi­
cos, a redivisão· da ârrecadação - é cla­
ro que em beneficio da União endivida­
da. Os municípios estão reagindo e se 
organizando para enfrentar a ameaça, 

Sampaio: prejudicar prefeituras na 
reforma equivale a desassistir a 

população 

através de' encontros regionais, esta­
duais e até nacionais. 

No Rio de Janeiro, o Ibam organi­
zou e sediou, nos dias 16 e 17 de maio, 
um seminário com a participação de 
prefeitos, vereadores e secretários de 
Fazenda procedentes dos vários mu­
nicípios fluminenses, inclusive a capi­
tal. As palestras e debates geraram 
um manifesto - que também será as­
sinado por prefeitos e presidentes de 
câmaras de vereadores - em defesa 
dos municípios. 

A economista e deputada federal 
Maria da Conceição Tavares (PT/RJ) 
participou do seminário e revelou acre­
ditar que a solução para os problemas do 
Brasil começa, necessariamente, pela 
instância local. "Sempre defendi o forta­
lecimento da União, mas hoje estou con­
vencida de que ela está tão desorganiza­
da, o país tão destruído, que, para con­
sertarmos o que está aí, precisamos re­
começar a partir dos municípios." 

Passe de mágica - As melhorias 
advindas das mudanças promovidas 
pela Constituição de 1988 só começa­
ram a ser sentidas em 1989, em termos 
práticos, segundo levantamento do eco­
nomista François Bremaeker, e que de­
veriam se consolidar em 1990. Mas, ou­
tros dispositivos ficaram aguardando 
regulamentação, através de legisla­
ção complementar, e isso não aconte­
ceu até hoje. 

Segundo Bremaeker, estabelecido o 
novo arcabouço institucional, esperava­
se que, como num passe de mágica, tudo 
estivesse equacionado e a administra­
ção pública funcionasse a contento, 
uma vez ajustadas as competências das 
três esferas de governo à nova distribui­
ção de recursos. 

"Mas, a prática não se amoldou à 
teoria, por mais que alguns técnicos do 
governo afirmassem, com meia dúzia 
de números, que as coisas andavam 
bem. A realidade era bem diferente", 
argumenta Bremaeker. Em 1990, hou­
ve, graças ao Plano Collor, estancamen­
to momentâneo da inflação! ao mesmo 

Bremaeker: a Constituição dispensa o 
melhor tratamento aos municípios 

tempo em que os recursos das empresas 
e das pessoas fisicas eram bloqueados. 
Uma das maneiras de liberar recursos 
foi a de quitar débitos com o governo. 
Como era bom negócio desbloquear re­
cursos, isto promoveu uma receita re­
corde para todas as esferas do governo, 
em 1990, o que trouxe expressiva eleva­
ção dos valores de transferências. 

E nesse momento de recursos far­
tos, continua François, aumentaram as 
despesas dos municípios, o que os levou 
a assumir novos encargos, principal­
mente na área da saúde - pois a expec­
tativa reinante era a de que as receitas 
se manteriam em alta. Só que a festa 
acabou. Nos anos que se seguiram, o 
processo recessivo da economia e as al­
tas taxas de inflação corroeram o valor 
das transferências e aumentaram aso­
negação de impostos. 

A conjugação desses fatores negati­
vos foi a pior possível. Tanto a União 
quanto os estados e os municípios se vi­
ram em dificuldades financeiras. Afo­
gada em problemas, a União quer apro­
veitar o apoio de que desfruta no Con­
gresso para emplacar não só as privati­
zações e a abertura completa da econo-



Conceição: reconhecendo a importância 
do municipalismo 

mia - como exigem os credores interna­
cionais - como também a reforma tribu­
tária, que restabeleça a concentração 
de recursos em Brasília. É contra isso 
que os municípios se mobilizam e estão 
dispostos a brigar. 

Trabalho permanente - Carlos 
Antônio Sasse, secretário de Fazenda 
de Niterói e um dos participantes do se­
minário no Ibam, acha fundamental 
que as prefeituras fluminenses , princi­
palmente as pequenas e médias, este-
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jam permanentemente em contato e 
mobilizadas. 

"A organização é importante, por­
que os governadores já estão atentos , 
como também as capitais, que têm 
maior poder de fogo", argumenta. "Daí, 
a necessidade de os pequenos e médios 
municípios também defenderem os 
seus interesses . Para que não sejam 
apanhados novamente de surpresa, como 
aconteceu no caso do Imposto sobre a Ven­
da a Varejo de Combustíveis (IVVC). Co­
brado a partir de 1988, o tributo municipal 
está com sua extinção marcada para 1 º de 
janeiro próximo", reclama o secretário ni­
teroiense. 

Para Sasse, o momento é de se tra­
balhar muito na conscientização dos 
administradores das prefeituras contra 
os riscos contidos na anunciada refor­
ma tributária do governo, sendo impor­
tantes os seminários, como o promovido 
pelo Ibam. 

O manifesto aprovado, na opinião do 
prefeito de Niterói, João Sampaio, "é cla­
ro e preciso, e atinge o objetivo de alertar 
que a reforma tributária não pode ser fei­
ta em prejuízo dos municípios". Sampaio 
argumentou que, além da população não 
agüentar novos aumentos da carga tribu­
tária, com a crescente municipalização de 
serviços básicos, como saúde e educação, 
"é preciso manter intocadas as fontes de 
receita das prefeituras, para evitar que 
entrem em colapso". 

RESPOSTA TOTAL 
Centro-Oeste . Norte 

BASE 427 37 34 
Assistência social 33% 43% 19% 
Saúde 89% 87% 88% 
Defesa sanitária 3% 0% 8% 
Previdência social 5% 0% 8% 
Educação 71% 53% 69% 
Irrigação 8% 10% 4% 

Recursos hídricos 5% 0% 0% 
Habitacão e saneamento básico 55% 77% 62% 

Transportes 5% 0% 4% 
Meio ambiente 3% 10% 0% 
Eletrificação rural 19% 13% 23% 

Telefonia rural 6% 3% 8% 
Abastecimento 4% 10% 4% 

Não sabe/não opinou 1% 0% 0% 

Desconstitucionalizar - Entre 
os participantes, tornou-se clara a 
preocupação de que o Congresso não 
deve autorizar o Executivo a descons­
titucionalizar os itens que beneficiam 
os municípios brasileiros. O manifes­
to elaborado no seminário será am­
plamente divulgado e enviado à Co­
missão de Tributação do Congresso. 
As prefeituras estimam que a frente 
municipalista suprapartidária reúna 
mais de 200 dos atuais deputados fe­
derais e senadores. 

Pesquisa - O Ibam realizou em 
março último, em conjunto com o Ibo­
pe, uma pesquisa em cerca de 10% dos 
municípios brasileiros (163 com me­
nos de 10 mil habitantes, 118 entre 10 
mil e 20 mil, 93 entre 20 mil e 50 mil, 
e 53 com população acima de 50 mil 
moradores). Destacaremos aqui ape­
nas uma das diversas tabelas de res­
postas: a que define os temas que as 
municipalidades consideram priorida­
des para sua atuação, sob a ótica da des­
centralização. Saúde, Educação, Habi­
tação e Saneamento, Assistência Social 
e Eletrificação Rural são assuntos prio­
ritários de interesse das prefeituras. 
Indicando ainda o nível de desinforma­
ção, a questão do meio ambiente regis­
tra pouco interesse das municipalida­
des. Veja o quadro, com detalhamento 
por regiões: 

REGIÕES 

Nordeste Sudeste Sul 

134 131 91 

29% 41% 30% 
90% 89% 88% 
2% 4% 2% 

3% 8% 4% 
76% 70% 70% 

15% 4% 4% 

10% 3% 3% 

47% 55% 513% 

3% 7% 8% 
2% 1% 6% 

29% 11% 16% 

5% 5% 8% 
5% 3% 3% 

0% 2% 2% 
A soma das porcentagens ultrapassa 90% em virtude de múltiplas respostas para esta pergunta 

10 terceiro mundo/ 186 


